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AO  

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL – IGESDF 

GERÊNCIA DE COMPRAS DE SERVIÇOS E OBRAS 

NÚCLEO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

 

 

EDITAL DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES Nº 02/2026 

 

 

 

A empresa C.A.P SERVIÇOS MÉDICOS (MAX EMERGÊNCIAS 

MÉDICAS), CNPJ: 14.016.550/0001-03, sito à Rua Presidente Soares Brandão, 260, Bairro 

Mooca, CEP: 03107-040, Telefone: (11) 2366-1669, e-mail: licitacao@grpmax.com.br, por 

seu representante legal, Daniel Gonçalves Aldrighi, RG: 28.931.043-X SSP/SP e CPF: 

285.589.358-58, infra-assinado, com base no item 14 do edital, apresentar RECURSO 

ADMINISTRATIVO,  

 

em face da decisão que declarou vencedora a empresa LITORAL MED SERVIÇOS MÉDICOS 

LTDA., CNPJ 07.972.935/0001-89, pelas razões adiante aduzidas: 

 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

A presente manifestação é tempestiva, nos termos do instrumento 

convocatório, que estabelece o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação das razões 

recursais, considerando a publicação da decisão de habilitação em 29/04/2026, com início 

da contagem em 30/04/2026. Registre-se a suspensão do prazo em razão do feriado 

nacional do dia 01/05/2026, retomando-se a contagem no primeiro dia útil subsequente. 

 

mailto:licitacao@grpmax.com.br
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Não obstante, houve publicação complementar de documentos e, 

consequentemente, a dilação do prazo para recursos em 01 dia, findando no dia 

05/05/2026, conforme publicação no portal Apoio Cotações, razão pela qual é plenamente 

tempestiva a presente interposição, devendo ser integralmente conhecida. 

 

II – SÍNTESE DOS FATOS 

 

Trata-se de procedimento licitatório destinado à contratação de serviços 

de remoção de pacientes, envolvendo operação contínua, estrutura técnica complexa e 

observância de rigorosos requisitos sanitários, operacionais e de segurança. 

 

Ocorre que a empresa declarada vencedora apresentou documentação 

que, quando analisada de forma detida e sistemática, revela inconsistências relevantes, 

omissões e não atendimento a exigências expressas do edital e do elemento técnico, 

comprometendo a regularidade de sua habilitação, conforme será demonstrado a seguir. 

 

III – PRELIMINARMENTE – DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DA AUSÊNCIA DE AMPLA 

CIÊNCIA DA ETAPA DE NEGOCIAÇÃO 

 

Antes de adentrar ao mérito, cumpre suscitar vício de ordem 

procedimental, consubstanciado na insuficiência e ineficácia da publicidade e da 

comunicação da etapa de negociação das propostas. 

 

Nos termos do edital, após a divulgação do resultado preliminar, deveria 

ser oportunizado prazo para negociação, durante o qual todos os participantes poderiam 

reduzir seus valores e apresentar nova proposta em condições competitivas equivalentes. 

 

Ocorre que, a Recorrente não teve ciência efetiva de sua abertura, 

tampouco recebeu qualquer notificação específica por meio da plataforma ou por outro 
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canal oficial, tendo tomado conhecimento do desfecho apenas após a publicação do 

resultado no sítio institucional. 

 

Ressalte-se que, no ambiente eletrônico utilizado para condução da 

cotação, as informações acerca do andamento são disponibilizadas por meio de interface 

nada intuitiva, consistindo em pequena janela acessada por ícone de chat, sem destaque 

visual adequado; também não houve mecanismo de notificação ativa, o que dificulta o 

acompanhamento das etapas e a identificação tempestiva de atos relevantes. 

 

Tal circunstância caracteriza deficiência na publicidade dos atos, e 

evidencia que o meio adotado não se mostrou eficaz para assegurar a ciência plena de 

todos os concorrentes, frustrando a finalidade do ato. 

 

No caso concreto, essa limitação se revela ainda mais evidente pelo fato 

de que ao menos duas concorrentes — dentre elas a Recorrente — não participaram da 

etapa de negociação, o que pode demonstrar a insuficiência da forma de comunicação 

utilizada. 

 

A etapa de negociação constitui fase essencial do processo de 

contratação, diretamente vinculada à obtenção da proposta mais vantajosa e à garantia da 

isonomia entre os participantes. Sua condução sem comunicação eficaz compromete a 

competitividade e restringe indevidamente a igualdade de condições entre os 

concorrentes. 

 

A publicidade dos atos em processos desse tipo, não se esgota na mera 

disponibilização formal da informação, exigindo a efetiva ciência e a possibilidade real de 

participação pelos interessados, sob pena de esvaziamento do próprio procedimento. 
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Dessa forma, ainda que a etapa tenha sido formalmente realizada, a 

ausência de comunicação eficaz compromete a validade dos atos subsequentes, impondo 

a reavaliação da fase de negociação. 

 

Diante disso, requer-se o reconhecimento da irregularidade da forma de 

condução da etapa de negociação, com a reabertura da fase, assegurando-se a participação 

de todos os licitantes em igualdade de condições. 

 

IV – DAS INCONFORMIDADES VERIFICADAS NA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELA 

EMPRESA ARREMATANTE 

 

IV.1 – DOCUMENTAÇÃO INVERIFICÁVEL EM RAZÃO DE TARJAS INDEVIDAS 

 

Diversos documentos essenciais à habilitação foram apresentados com 

tarjas que ocultam informações relevantes, notadamente no contrato social, fichas 

cadastrais da Junta Comercial, alvará sanitário e demais registros técnicos junto ao 

CREMESP E COREN. 

 

Tal prática inviabiliza a conferência de dados entre documentos e a 

verificação da regularidade documental, dificultando, por exemplo, a verificação quanto ao 

enquadramento de algum dos sócios nas vedações de participação previstas no edital, bem 

como a comparação entre a documentação constante no contrato social e demais 

documentos apresentados. 
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Ressalte-se que a invocação da LGPD não se sustenta, pois os dados 

constantes de registros societários possuem natureza pública e são imprescindíveis ao 

controle da Administração. 

 

Observa-se outros documentos tarjados indevidamente na 

documentação apresentada. A apresentação de documentos que não permitem 

verificação integral compromete sua validade, uma vez que não atendem à finalidade para 

a qual foram exigidos. 
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IV.2 – DA INSUFICIÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL MUNICIPAL 

 

A certidão negativa de débitos municipais apresentada pelo concorrente 

expressamente consigna que não abrange o ISSQN de empresas optantes pelo Simples 

Nacional, evidenciando limitação objetiva quanto à sua abrangência. 

 

Dessa forma, a validade da certidão como instrumento de comprovação 

integral da regularidade fiscal municipal fica condicionada à demonstração inequívoca do 

regime tributário adotado pela licitante, o que não foi comprovado nos autos. 

 

Na ausência de tal comprovação, não é possível aferir se a certidão 

apresentada efetivamente abrange a totalidade dos tributos devidos no âmbito municipal, 

notadamente o ISSQN, cuja relevância é evidente diante da natureza do objeto licitado. 

Não foi apresentada qualquer documentação complementar apta a suprir essa limitação, 

seja por meio de certidão específica, seja por outro documento hábil que comprove a 

regularidade quanto ao tributo municipal. 

 

Nesse contexto, a documentação apresentada não assegura a 

comprovação plena da regularidade fiscal municipal da licitante, em desacordo com as 

exigências editalícias. 

 

IV.3 – DA INSUFICIÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL ESTADUAL 

 

A regularidade fiscal estadual, no âmbito do Estado de São Paulo, é 

comprovada por meio de Certidão Negativa de Débitos Tributários ou Certidão Positiva 

com Efeitos de Negativa, abrangendo débitos inscritos e não inscritos em dívida ativa, não 

tendo sido apresentada documentação apta a demonstrar tal regularidade nos termos 

exigidos no edital. 
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A empresa apresentou apenas certidão de débitos inscritos em dívida 

ativa estadual (emitida pela PGE), deixando de apresentar a certidão de débitos não 

inscritos (emitida pela SEFAZ) – conforme print demonstrativo abaixo, o que compromete 

a comprovação integral da regularidade fiscal estadual. 

 

   

  Dessa forma, a documentação apresentada não permite aferir de forma 

integral a regularidade fiscal estadual, nos termos usualmente exigidos em certames 

públicos. 
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IV.4 – DAS FRAGILIDADES E IRREGULARIDADES NO BALANÇO E ÍNDICES ECONÔMICOS 

 

A documentação contábil apresentada pela licitante não atende às 

exigências do edital nem aos parâmetros legais de demonstrações contábeis elaboradas 

“na forma da lei”, comprometendo a adequada verificação de sua capacidade econômico-

financeira. 

 

Inicialmente, observa-se que a Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE) de 2024, foi apresentada sem dados comparativos. A ausência de comparabilidade 

impede verificar tendências, desempenho e consistência dos resultados, esvaziando a 

finalidade da exigência contábil no contexto da habilitação. 

 

Não bastasse, foram apresentados documentos contábeis 

desacompanhados de comprovação de registro ou autenticação, notadamente a 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) e outros documentos 

constantes das páginas 176-187, os quais não evidenciam integração ao Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED, tampouco possuem elementos que confirmem sua formal 

regularidade. 
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Tal prática afronta diretamente a exigência de apresentação das 

demonstrações contábeis “na forma da lei”, nos termos da legislação societária e das 

normas do Conselho Federal de Contabilidade, que exigem escrituração regular, 

formalização e registro adequado das demonstrações (Lei 6.404/76, NBC TG 26-R3, Código 

Civil – art. 1.179). 

 

Adicionalmente, verifica-se que os índices econômico-financeiros 

apresentados não observam as fórmulas estabelecidas no edital, o que compromete a 

validade dos resultados apresentados. A apuração dos indicadores deve seguir 

estritamente os critérios definidos no instrumento convocatório, não sendo admissível a 

utilização de metodologias distintas, sob pena de violação ao princípio da vinculação ao 

edital. 
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Destaca-se que, constata-se que o índice de liquidez corrente da 

empresa, no exercício de 2023, apresenta resultado inferior ao mínimo estabelecido, 

atingindo o patamar de 0,929, o que evidencia incapacidade de honrar suas obrigações de 

curto prazo com os ativos disponíveis. 

 

 

 

Tal resultado revela não atenção à exigência do edital, e 

incompatibilidade com a assunção de contrato de grande vulto, especialmente quando 

analisado em conjunto com a ausência de consistência documental e a redução do 

patrimônio líquido ao longo dos exercícios. 

 

Verifica-se redução contínua e significativa do patrimônio líquido da 

empresa ao longo dos últimos exercícios, passando de R$ 21.435.476,31 em 2022 para R$ 
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11.033.567,75 em 2024, o que representa decréscimo acumulado de aproximadamente 

48,5%, evidenciando deterioração relevante de sua capacidade econômico-financeira. 

 

Além disso, observa-se a apresentação de demonstrações contábeis em 

versões distintas, incluindo documentos com e sem indicação de registro, sem que haja 

qualquer esclarecimento quanto à validade de cada versão, o que gera insegurança quanto 

à autenticidade e regularidade das informações prestadas. 

 

Diante desse cenário, conclui-se que a documentação contábil 

apresentada não permite aferição segura da capacidade econômico-financeira da 

licitante, seja por insuficiência formal, seja por inconsistência material, não atendendo 

às exigências editalícias nem às normas legais aplicáveis.  

 

IV.5 – DA INCONSISTÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS 

 

A declaração de compromissos assumidos apresentada, nos termos do 

item 7.3 do elemento técnico, revela inconsistências materiais graves, que comprometem 

sua confiabilidade e inviabilizam sua utilização como instrumento válido de aferição da 

capacidade econômico-financeira. 

 

Verifica-se, por exemplo, a existência de contrato com data de término 

anterior à data de início, o que revela erro cronológico insanável. Há, ainda, situações em 

que o saldo contratual supera o valor total do contrato, o que se mostra matematicamente 

impossível. Identifica-se também duplicidade de contratos com mesma numeração 

vinculados a contratantes distintos, bem como ausência de uniformidade na metodologia 

de cálculo dos saldos, com registros que ora mantêm valores idênticos nas colunas, ora 

apresentam reduções sem critério identificável. 

 

Diante desse conjunto de falhas, não é possível extrair qualquer 

conclusão segura a partir do documento apresentado, pois a declaração apresentada não 
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reúne condições mínimas de auditabilidade e confiabilidade, não podendo ser considerada 

como instrumento válido para comprovação da capacidade econômico-financeira da 

licitante, sob pena de afronta aos princípios da segurança jurídica, da vinculação ao edital 

e da seleção da proposta mais vantajosa. 

 

IV.6 – DO NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS E OPERACIONAIS – 

INADEQUAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DOS VEÍCULOS E SISTEMAS 

 

  No que se refere aos laudos técnicos dos sistemas das ambulâncias, verifica-

se que a licitante apresentou apenas relatório de inspeção mecânica de veículos, o qual se 

limita à verificação de aspectos estruturais e mecânicos, não abrangendo os sistemas 

específicos exigidos para operação como unidade de atendimento médico. 

 

  Não há, na documentação apresentada, comprovação adequada quanto ao 

sistema de gases medicinais de forma completa, havendo apenas referência pontual ao 

cilindro e a inclusão de manual do usuário sobre os fluxômetros, mas sem laudos de 

certificação de qualidade e conformidade de todo o circuito (máscara, mangueiras, frascos, 

aspirador, manômetro). 

 

   

IV.7 – DA AUSÊNCIA DO AVCB 

 

  Não foi apresentado AVCB, embora a própria licença de funcionamento 

condicione sua validade à existência desse documento. 
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  A apresentação de CLCB não supre tal exigência, especialmente 

considerando a natureza da atividade, que envolve ambulâncias e serviços de maior 

complexidade, inclusive UTI móvel. 

 

IV.8 - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA PARA DISPENSÁRIO DE 

MEDICAMENTOS - REQUISITO SANITÁRIO ESSENCIAL 
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  A documentação apresentada pela licitante também se revela insuficiente 

sob o ponto de vista sanitário, na medida em que não há comprovação da licença 

específica para funcionamento de dispensário de medicamentos, exigência inerente à 

atividade desempenhada. 

 

  Cumpre destacar que a operação de ambulâncias, especialmente aquelas 

classificadas como de suporte avançado (UTI móvel), pressupõe a presença e utilização de 

medicamentos e insumos de uso emergencial, tais como sedativos, analgésicos, fármacos 

de reanimação, soluções intravenosas e outros itens essenciais à estabilização do paciente. 

 

  Nessas condições, a empresa passa a exercer, ainda que de forma acessória, 

atividade de armazenamento, controle e dispensação de medicamentos, o que atrai a 

incidência das normas sanitárias específicas, notadamente aquelas que regulamentam o 

funcionamento de estabelecimentos que manipulam ou armazenam produtos sujeitos à 

vigilância sanitária. 

 

  A legislação sanitária aplicável - as normas da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, bem como a regulamentação estadual do Estado de São Paulo, exige 

que estabelecimentos que realizem armazenamento e dispensação de medicamentos 

possuam licenciamento sanitário compatível com a atividade desenvolvida. 

 

  No âmbito estadual, tais atividades estão sujeitas ao controle do Sistema de 

Vigilância Sanitária – SIVISA, com a obrigatória obtenção de Licença de Funcionamento 

expedida pela Vigilância Sanitária competente, formalizada por meio do Cadastro 

Municipal de Vigilância Sanitária – CMVS, a qual deve refletir as atividades exercidas pelo 

estabelecimento. 

 

  Referido licenciamento não se limita à autorização genérica de 

funcionamento, exigindo o enquadramento específico da atividade de dispensação de 

medicamentos, com a correspondente indicação de responsabilidade técnica, além da 
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comprovação de atendimento a requisitos técnicos essenciais, tais como condições 

adequadas de armazenamento, controle de validade, rastreabilidade e segurança dos 

produtos. 

 

  Nesse contexto, a ausência de licença sanitária específica compatível com 

a atividade de dispensário de medicamentos, devidamente registrada no SIVISA/CMVS, 

impede a verificação da regularidade sanitária da licitante, especialmente considerando 

que a própria empresa demonstra exercer atividade sujeita à fiscalização do Conselho 

Regional de Farmácia. 

 

  Importa ressaltar que não se trata de exigência meramente acessória, mas 

de requisito diretamente relacionado à natureza do serviço prestado, especialmente em se 

tratando de atendimento de urgência e emergência, onde a administração de 

medicamentos é parte essencial da atividade. 

 

  Verifica-se que a empresa apresentou a inscrição junto ao Conselho 

Regional de Farmácia (CRF), o que evidencia o reconhecimento, pela própria licitante, de 

que exerce atividades relacionadas ao controle e dispensação de medicamentos, sujeitas à 

fiscalização daquele órgão profissional. 

 

  Não se pode admitir a contratação de empresa que não comprova possuir 

estrutura sanitária regular para controle de medicamentos, sob pena de expor a 

Administração e os usuários do serviço a riscos operacionais e sanitários relevantes. 

 

  Dessa forma, a não apresentação de licença sanitária compatível com a 

atividade de dispensação de medicamentos evidencia descumprimento de requisito 

regulatório essencial, comprometendo a aptidão da licitante para execução do objeto e, 

por conseguinte, sua habilitação no certame. 
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IV.9 – DA INADEQUAÇÃO DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

  

  Inicialmente, observa-se que parte relevante dos atestados refere-se a 

execuções ocorridas há muitos anos, ultrapassando o período de três anos estabelecido 

pelo item 7.2 do elemento Técnico, contrariando o princípio da vinculação ao edital.  

 

  Além disso, verifica-se que os atestados apresentados não demonstram 

aderência plena ao objeto licitado, o qual envolve a prestação de serviços contínuos de 

remoção de pacientes, com operação estruturada, gestão de equipes, manutenção de frota 

e funcionamento ininterrupto. Parte dos documentos refere-se a serviços de natureza 

distinta, pontuais ou de menor complexidade, não sendo equivalentes ou superiores ao 

escopo exigido. 

 

  Tal desalinhamento compromete a validade da comprovação técnica, uma 

vez que a finalidade dos atestados é justamente demonstrar experiência compatível, em 

natureza, complexidade e porte, com o objeto da contratação. 

 

  Outro ponto relevante diz respeito à apresentação de documento emitido 

com timbre da própria licitante, o que afronta a lógica. Tais documentos devem ser 

emitidos por terceiros contratantes, de modo a conferir credibilidade e independência à 

comprovação. A auto emissão de atestado esvazia seu valor probatório, não podendo ser 

considerada para fins de habilitação. 

 

  Ademais, não se verifica, nos documentos apresentados, a demonstração 

clara de elementos essenciais exigidos, tais como quantitativos executados, complexidade 

operacional e abrangência dos serviços, o que dificulta a verificação objetiva da 

compatibilidade com o objeto licitado. 

 

  Diante desse conjunto de inconsistências, conclui-se que os atestados 

apresentados não comprovam de forma suficiente a capacidade técnica da licitante, em 
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afronta às exigências editalícias e aos princípios da vinculação ao edital e da seleção da 

proposta mais vantajosa. 

 

V – DA POSSÍVEL CONFIGURAÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO IRREGULAR 

 

  O instrumento apresentado sob a denominação de “contrato de concessão 

de uso” revela, em sua materialidade, a transferência de parcela relevante da execução do 

objeto para empresa terceira, abrangendo não apenas a disponibilização de estrutura 

física, mas também de pessoal técnico-operacional, razão pela qual o conteúdo do ajuste 

demanda análise à luz do limite estabelecido no item 8.10 do Elemento Técnico. 

 

  Tal arranjo configura hipótese típica de subcontratação material, uma vez 

que envolve a utilização de recursos essenciais à execução do contrato por ente distinto da 

licitante. A disponibilização de estrutura e pessoal por terceiro evidencia dependência 

operacional incompatível com a exigência de execução direta do objeto pela contratada. 

 

  Saliente-se que, o item 8.10 do Elemento Técnico admite a subcontratação 

apenas de forma limitada, até o percentual de 30%, o que pressupõe a clara identificação 

e quantificação da parcela subcontratada. 

 

  Dessa forma, recomenda-se a reavaliação desse ponto, a fim de verificar a 

aderência do arranjo apresentado às disposições editalícias e assegurar a adequada 

execução do objeto. 

 

 

VI – DO DIREITO 

 

  A habilitação da empresa recorrida, diante do conjunto de inconsistências, 

omissões e descumprimentos verificados, não se sustenta à luz do regime jurídico aplicável 

às contratações realizadas por entidades que, embora possuam natureza jurídica de direito 

privado, atuam na prestação de serviços de interesse público. 
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  O Instituto contratante, ao gerir recursos e serviços voltados à área da saúde 

pública, submete-se aos princípios que regem a Administração Pública, especialmente 

aqueles da legalidade, isonomia, publicidade, vinculação ao instrumento convocatório e 

busca da proposta mais vantajosa, os quais devem orientar integralmente a condução do 

certame. 

 

  A flexibilização de requisitos objetivos, sobretudo aqueles relacionados à 

qualificação técnica, regularidade documental e conformidade regulatória, não encontra 

respaldo jurídico, especialmente quando se trata de contratação destinada à prestação de 

serviços essenciais de saúde, cuja execução demanda elevado grau de confiabilidade, 

regularidade e capacidade operacional. 

 

  Admitir a habilitação de empresa que não demonstra, de forma inequívoca, 

o atendimento às exigências estabelecidas no edital implica afronta direta ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, bem como ao dever de seleção da proposta mais 

vantajosa, não apenas sob o aspecto econômico, mas também sob o prisma da segurança 

e da qualidade do serviço a ser prestado. 

 

  Dessa forma, impõe-se a revisão do ato de habilitação, como medida 

necessária à preservação da legalidade, da isonomia e do interesse público subjacente à 

contratação. 

 

VII – DOS PEDIDOS 

 

  Diante do exposto, requer-se: 

 

• o conhecimento e provimento do presente recurso, com a 

consequente inabilitação da empresa LITORAL MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, declarada 

vencedora provisoriamente, em razão do não atendimento às exigências editalícias;  
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• a reavaliação do certame, com estrita observância das disposições 

do instrumento convocatório e dos princípios que regem as contratações públicas;  

• a convocação da licitante subsequente, observada a ordem de 

classificação, para análise de sua proposta e documentação de habilitação, dando regular 

prosseguimento ao procedimento; 

 

São Paulo, 05 de maio de 2026. 

 

 

 

C.A.P SERVIÇOS MÉDICOS 

CNPJ: 14.016.550/0001-03 

Daniel Gonçalves Aldrighi  

Representante Legal 
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